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POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

A Lei 12.608, de 10 de abril de 2012, institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, 
que prevê expressamente que é dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios adotar as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre, com a 
colaboração de entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.  

Estabelece que a Defesa Civil brasileira é organizada por um sistema - Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) - que é composto pela administração pública da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios e também das entidades da sociedade civil 
responsáveis pelas ações de defesa civil no país. 

O Sistema Nacional deve atuar nas ações de: 

 PREVENÇÃO DE DESASTRES 

 MITIGAÇÃO DE RISCOS 

 PREPARAÇÃO 

 RESPOSTA 

 RECUPERAÇÃO 

Marco Legal – Lei 12.608 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 



 
 Curso EAD para agentes comunitários 

de saúde 

 Curso Sistema Integrado de 
Informações sobre Desastres – S2ID 

 Curso de Gestão de Riscos e de 
Desastres 

 Curso de solicitação, aplicação de 
recursos e prestação de contas 

 
 Curso EAD Básico em Defesa Civil 

 Curso do Grupo de Apoio a Desastres 

 Curso Sistema Integrado de Informações 
sobre Desastres – S2ID 

 Oficinas da Região Nordeste/Sudeste/Sul 

 IX Fórum Nacional de Defesa Civil 

6.484 pessoas capacitadas 

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 

Capacitações Realizadas em 2012 Capacitações Previstas para 2013 Capacitações realizadas em 2012 



Plano de ação para o período de chuvas - Oficinas 

O projeto trata da execução de oficinas, formatadas pela Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, e tem com objetivo capacitar 1300 
pessoas nos 27 estados brasileiros no decorrer do ano de 2013. 
 
Em 2012 foram capacitadas  835 agentes de defesa civil de 333 
municípios nas regiões Nordeste, Sul e Sudeste.  
O Plano foi executado em duas etapas:  
 Realização de oficina em que os alunos tiveram conhecimento 
sobre elaboração do modelo de Plano de Contingência de 
Proteção e Defesa Civil (PLANCON) e planejamento para a 
realização de exercícios Simulados. Além disso foram tratados 
assuntos referentes à regulamentação da Lei 12.608/2012 e 
apresentação do Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres (S2ID).  
Realização de simulados de preparação para desastres.  
  
 
 
 

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 



 
 
Ocorreram no ano de 2012 em 16 cidades, 
com a participação de 3.581 moradores de 
áreas de risco. 
 
 Região Nordeste: 1.272 participantes 

 Regiões Sul e Sudeste: 2.309 participantes 

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 

Simulados de Preparação para Desastres 

Para o ano de 2013 a Secretaria Nacional de Defesa Civil pretende realizar 50 
(cinquenta) exercícios simulados nas cinco regiões do país,em municípios que tenham 
elaborado plano de contingência e estejam entre preferencialmente os 286 
municípios prioritários possibilitando o treinamento de, no mínimo 5.000 pessoas, 
para desocupação de área de riscos de desastre.  



 

Doação de equipamentos de uso da 

defesa civil para os 106  municípios de 

pequeno porte mais afetados por 

desastres. 

 

 Veículos 4x4 

 Equipamentos (GPS, Tablet, 

Computador, impressora, máquina 

fotográfica, fax, rádio transmissor, 

estabilizador) 

 Coletes, trena e capas de chuva.  

 

Fortalecimento das Defesas Civis Municipais 

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 



Simulados de Preparação para Desastres Programa Redução de Riscos nas Escolas Brasileiras  

 
O objetivo geral do programa é fomentar o 
desenvolvimento de atividades de Redução de Riscos 
nas escolas brasileiras.  
 
A definição de público alvo considera os planos de 
ensino que estudam o bairro, o município e o 
estado respectivamente nos 3º, 4º e 5º anos do 
ensino fundamental.  

O Programa terá inicio em 2013, inserção do tema 
em pelo menos 1.000 escolas, que se encontram 
em municípios com alto risco de desastres  

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 



 Programa de criação de Centros de Pesquisas   

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 

A meta do programa para 2013 é criar pelo menos 
outros cinco Centros como esse em universidades 
federais ou cuja atuação extrapolem a dimensão 
Estadual, abrangendo objetivos regionais e até mesmo 
nacionais, no que se refere à Defesa Civil e à gestão de 
riscos. A intenção é envolver, nesse processo, o órgão 
de Defesa Civil estadual, com vistas a fortalecer o 
Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC.  
Em janeiro a Secretaria Nacional de Defesa Civil – 
SEDEC assinou com a Defesa civil do estado de São 
Paulo; e com a Universidade de São Paulo – USP um 
acordo de cooperação para criação, nesta 
Universidade, de um Centro Universitário de Pesquisas 
e Estudos sobre Desastres – CEPED. 



2ª Conferência Nacional de Proteção e Defesa Civil  

Tema: ”Proteção e Defesa Civil: Um novo 
paradigma para o Sistema Nacional”.  

Etapas:  
 Municipais: 01 de junho a 30 de setembro 2013 
 Estaduais: 01 de outubro a 30 de dezembro 
2013 
 Nacional: 26 a 28 de março de 2014 

 
  

O objetivo geral da conferência é a sensibilização e 
mobilização social para o tema “Gestão de Riscos” 
promovida no Brasil.  Com a edição da Lei nº 
12.608/2012, implantando um novo marco para o 
tema de Proteção e Defesa Civil passou a ser 
necessária deflagrar um novo processo de 
mobilização e consulta nacional, voltado à 
organização de uma nova conferência.  

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 



X Fórum Nacional de Defesa Civil 

O X Fórum Nacional de Defesa Civil acontece 
no município de Joinville/SC agosto de 2013. 

O objetivo é fortalecer o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil com a promoção e 
conhecimento de ações municipais. 

A ideia é realizar também um Fórum infanto 
juvenil.  

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 



Projeto de Cooperação Técnica Internacional 
 PNUD 

Este projeto tem como objetivo geral promover o fortalecimento 
da cultura de Gestão de Riscos de Desastres no país, nos três níveis 
de governo (federal, estadual e municipal), por meio de ações 
voltadas à capacitação; incentivo à pesquisa e desenvolvimento de 
novas metodologias e práticas relacionadas ao tema; intercâmbio 
internacional; e sensibilização da sociedade civil, mídia e outros 
atores com atuação no tema no âmbito do poder público.  
Resultados:  
Capacitação e pesquisa na área de Gestão de Riscos de Desastres 
fortalecidas no país.  
Integração e articulação entre os três níveis federativos para o 
desenvolvimento de ações na área de gestão de riscos promovida 
Sensibilização e mobilização social para o tema "gestão de riscos" 
promovida no Brasil 
Gestão do Conhecimento e intercâmbio de experiências em 
gestão de riscos promovidos 
Gestão Eficiente do projeto  
 

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 



 
 
Realizado pelo Serviço Geológico do Brasil 
CPRM, MME 
 Meta de 821 municípios até 2014 

 Já finalizados 286 em 2012 

 Em 5.276 setores de alto risco, foram 
identificadas 347.253 moradias  

SECRETARIA NACIONAL – Prevenção e Mitigação 

 
Realizados pelo MI, irão detalhar as avaliações 
nas áreas de risco e identificar intervenções 
necessárias 
 Já contratados para 68 municípios 

 Meta de 286 em 2013 e 821 até 2014 

Mapeamento das Áreas de Risco 

Construção dos Planos de Intervenção 

Imagens CPRM 



SECRETARIA NACIONAL – Preparação 

Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres - CENAD 

I. Consolidar as informações de riscos e desastres; 

II. Monitorar os parâmetros de eventos adversos; 

III. Difundir alerta e alarme de desastres e prestar 
orientações à população; 

IV. Coordenar as ações de respostas aos desastres; e 

V. Mobilizar recursos para pronta resposta às ocorrências de desastres. 

Competências 



 
 
Quando a capacidade municipal e/ou estadual estiver comprovadamente afetada, poderá 
solicitar o reconhecimento da Situação de Emergência (SE) ou Estado de Calamidade Pública 
(ECP) diretamente à SEDEC, através do CENAD. 

 Realizada através do Sistema Integrado de Informação sobre Desastres – S2ID 

 A partir de 2013 todo o processo é obrigatoriamente informatizado 

 São hoje 491 municípios cadastrados, com um total de 856 usuários 

SECRETARIA NACIONAL – Resposta e Recuperação 

Reconhecimento de Situação de Emergência e Estado de Calamidade Pública 

s2id.integracao.gov.br 



 
 
Recursos destinados às primeiras ações necessárias à assistência, abrigamento e garantia da 
segurança da população atingida 

 Transferência e gatos efetuados através do Cartão de Pagamento de Defesa Civil – CPDC 

 532 municípios possuem o CPDC 

 Até 15/01/13 foram efetuados gastos de 256 milhões por 18 estados e 59 milhões por 106 
municípios 

 Gastos publicados no Portal da Transparência 

SECRETARIA NACIONAL – Resposta 

Transferência de Recursos de Socorro e Assistência 

cpdc.integracao.gov.br 



 
 
Construção de 5 Centros de Distribuição no país para 
distribuição de materiais de primeira necessidade 
para grandes desastres 

 Kits compostos por alimentos, materiais de 
higiene, limpeza e dormitório 

 Ata disponível para adesão de estados e 
municípios 

SECRETARIA NACIONAL – Resposta 

 
Realizada em cooperação com o Exército Brasileiro 
na região do semiárido  
 731 municípios atendidos 

 4.292 veículos 

 3.256.405 pessoas beneficiadas 

 Em 21/01/13 iniciou a instalação de GPS nos 
veículos para monitoramento do atendimento 

Assistência Humanitária 

Operação Carro Pipa - OCP 



 
 
Recursos destinados ao restabelecimento de serviços 
essenciais e segurança da população atingida 

 Serviços e obras com caráter temporário 

 Gastos também realizados pelo CPDC 

 Orientações disponíveis no Caderno de Orientações 
para Transferências Obrigatórias 

SECRETARIA NACIONAL – Recuperação 

 
Recursos destinados à reconstrução de infraestruturas 
danificadas ou destruídas 
 Obras com caráter definitivo, que devem sanar a 

situação vulnerável anterior ao desastre 

 Necessária elaboração de Plano de Trabalho   

 Orientações disponíveis no Caderno de Orientações 
para Transferências Obrigatórias 

Transferência de Recursos para Restabelecimento 

Transferência de Recursos para Reconstrução 


